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A assembléia anual do 
Banço para Compensações 
Internacionais ( BIS), em 
Basilea, na Suiça, permite 
hoje ao presidente do Ban-
co Central, Fernão Bra-
cher, renovar contatos com 
os presidentes dos bancos 
centrais dos países credo-
res para preparar o terreno 
de renegociação plurianual 
do início do próximo ano. 

Além de manter o Fundo 
Monetário Internacional 
( FMI) fora de renegocia-
ção da dívida, o Brasil de-
senvolverá trabalho de 
muita paciência para, sem 
cofronto, mudar os termos 
da rolagem de seus com-
promissos externos, a par-
tir do claro recado do mi-
nistro do Planejamento, 
João Sayad, de que "não 
bastam os limitados esque-
mas de reescalonamento 
implementados nos últimos 
três anos". 

O Brasil quer atrelar a 
renegociação da dívida a 
vencer deste ano a 1991 à 
retomada do fluxo de em-
préstimos voluntários, ao 
longo dos próximos anos, 
para alcançar o objetivo 
maior de evitar que a rola-
gem dos compromissos ex-
ternos prejudique o cresci-
mento econômico, confor-
me a estratégia definida 
pelo atual Governo. 

O presidente já adere à 
tese de que o Brasil deve 
vincular os pagamentos 
líquidos ao exterior ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB), 
com o ingresso de recursos 
novos para cobrir parte dos 
serviços da dívida externa 
de 101 bilhões de dólares a 
partir de outro consenso 
obtido pelo ministro do Pla- 
nejamento. qJUN 1988 

— A retomàfla ffis inves-
timentos esbarra no fato de 
que um país, no estágio de 
desenvolvimento em que se 
encontra o Brasil, não deve 
continuar a transferir 5 por 
cento do PIB para o exte-
rior, como vem fazendo 
desde 1984. Esta indispen-
sável redução da transfe-
rência de recursos para o 
exterior requer uma rene-
gociação mais abrangente 
da dívida externa. 

No início do atual Gover-
no, Sérgio de Freitas per-
deu o cargo de diretor da 
área externa do Banco Cen-
tral justamente por defen-
der melhorias qualitativas 
na renegociação da dívida. 
Depois, a equipe do ex-
ministro da Fazenda, 
Francisco Dornelles, tam-
bém abriu fogo contra o en-
tão esboço do I Plano Na-
cional de Desenvolvimento 
da Nova República, em que 
Sayad propunha a conten- 

ção da sangria de poupan-
ça ao exterior por conta dos 
juros da dívida. 

Cauteloso, o diretor para 
assuntos da dívida externa 
do Banco Central, Antõnio 
de Pádua Seixas, evita co-
mentários antecipados so-
bre as alterações nas bases 
da rolagem plurianual da 
dívida. Por enquanto, Pá-
dua Seixas considera prio-
ritária a formalização do 
acordo complementar da 
fase 2 da renegociação da 
dívida junto aos 700 credo-
res privados e ao Clube de 
Paris. 

Segundo o CORREIO 
BRAZILIENSE apurou no 
Banco Central, nos entendi-, 
mentos com o Clube de Pa-
ris, o próximo passo será a 
reunião-plenária com os re-
presentantes dos principais 
governos credores. Com  os 
bancos, não apareceu qual-
quer foco de resistência e a 
minuta do contrato de rola-
gem dos 15,4 bilhões, com 
vencimento em 1985 e 1986, 
e dos 13,1 bilhões de dólares 
de dívida de curto prazo foi 
aprovada na reunião da úl-
tima sexta-feira, entre Pá-
dua Seixas e o comitê rene-
gociador da divida brasilei-
ra. 

A partir da esperada as-
sinatura do acordo comple-
mentar da fase 2 até o dia  

15 de ã o fb"prõximo, Bra-
cher e Pádua Seixas come-
çarão a montar as bases da 
renegociação plurianual. O 
presidente do Banco Cen-
tral reitera que, para redu-
zir a remessa líquida ao ex-
terior, um dos caminhos se-
rá a retomada dos emprés-
timos voluntários, ao en-
tender que existe resistên-
cia maior à hipótese de ca-
pitalização de juros e o 
Brasil só criará dificulda-
des adicionais para a próxi-
ma renegociação pluria-
nual, se incluir pedido de 
jumbos semelhantes aos de 
1983 e 1984 11 bilhões de dó-
lares. Assim, Bracher dei-
xa claro que rejeita exigên-
cias novas para a renego-
ciação plurianual, como 
também quer clima para 
retomar o acesso a recur-
sos voluntários dos bancos 
internacionais. 

O diretor da área externa 
do Banco Central, Carlos 
Eduardo de Freitas, obser-
va que o firme ajuste eco-
nômico do Plano Cruzado 
deve reabrir os cofres dos 
bancos internacionais para 
o País, a partir do próximo 
ano: "O Brasil espera não 
mais voltar a recorrer a no-
vo jumbo involuntário para 
fechar as suas contas ex 
ternas". 


